
A proteção do meio ambiente e o desenvolvimento econômico – parte 2

Isso não deixa de remontar ao conceito de sustentabilidade forte defendido por Konrad Ott [1], segundo
o qual os limites da natureza devem ser o parâmetro para qualquer modelo desenvolvimentista. É nesse
sentido a linha de pensamento de Belinda Pereira da Cunha:

Encontra-se, assim, o conceito de sustentabilidade inserido na relação entre as atividades humanas e sua
dinâmica e a biosfera, com suas dinâmicas, geralmente mais lentas. Essas relações devem permitir a
continuidade da vida humana, para que possam os indivíduos satisfazer suas necessidades com o
desenvolvimento das diversas culturas humanas, de modo tal que as variações provocadas à natureza das
atividades humanas estejam entre certos limites, de maneira a não destruírem o contexto biofísico global
[2].

Enquanto na sustentabilidade forte a questão ambiental é o foco, na “sustentabilidade fraca” o meio
ambiente apenas compõe a equação econômica, dado que as soluções mais simples e de curto prazo são
as buscadas [3] /perseguidas. A sustentabilidade forte faz justiça à criação do conceito de
desenvolvimento sustentável, cujo contexto político e cuja razão de ser é essencialmente ambiental.

Na sustentabilidade fraca o meio ambiente apenas compõe a equação econômica, dado que as soluções
mais simples e de curto prazo são buscadas [4], ao passo que na sustentabilidade forte a questão
ambiental é o foco. A sustentabilidade forte faz justiça à criação do conceito de desenvolvimento
sustentável, cujo contexto político e cuja razão de ser é essencialmente ambiental.

O fato é que hodiernamente a discussão sobre o desenvolvimento leva em consideração vários aspectos,
além da mera questão ambiental ou econômica propriamente ditas. É preciso rediscutir e redesenhar não
apenas a Economia, mas o Direito e a Política, de forma a imprimir fortes mudanças nas instituições e
nas relações sociais em geral. É nesse sentido o discurso de José Eli da Veiga:

Em primeiro lugar, uma sustentabilidade maior, se puder ser alcançada, significaria uma estabilização da
população, globalmente e na maioria das regiões. Em segundo, práticas econômicas que encorajem a
cobrança de custos reais, crescimento em qualidade em vez de quantidade, e a vida a partir dos
dividendos da natureza e não do seu capital. Terceiro, uma tecnologia que tenha comparativamente um
baixo impacto ambiental. Quarto, é preciso que a riqueza seja de alguma forma mais equitativamente
distribuída, especialmente para que a pobreza deixe de ser comum. Em quinto, são imprescindíveis
instituições globais e transnacionais mais fortes para lidar com os problemas globais urgentes. Sexto, é
fundamental um público mais bem informado sobre os desafios múltiplos e interligados do futuro. E
sétimo – e talvez o mais importante e mais difícil de tudo – o predomínio de atitudes que favoreçam a
unidade na diversidade, isto é, cooperação e competição não violenta entre tradições culturais diferentes
e nações-Estados, assim como a coexistência com os organismos que compartilham a biosfera com os
seres humanos [5].

Nesse diapasão, vale destacar a visão de Amartya Sen [6], que aponta um método diferente para a
compreensão, avaliação e aperfeiçoamento do desenvolvimento, que é compreendido “como um
processo de expansão das liberdades reais que as pessoas desfrutam” [7]. Nesse sentido o autor trabalha
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os dois conceitos chave da obra a que o título da obra faz referência, que são as ideias de
desenvolvimento e de liberdade, para dar especial destaque à relação entre ambos. É claro que ele segue
uma linha de pensamento bastante própria, de forma que se faz necessário esclarecer o significado que
ele atribui a tais conceituações. De qualquer forma, impende dizer que no pensamento dele o
desenvolvimento estaria tão vinculado à liberdade, assim como o contrário, que os dois termos poderiam
ser tratados como interdependentes.

De um lado, é verdade que a tradicional visão economicista segundo a qual todos os fatos sociais ou
ecológicos seriam fenômenos econômicos não traduz a concepção de Sen. Apesar de reconhecer a
importância da avaliação do aumento de rendas pessoais, da industrialização ou do PIB, metodologias
convencionais de aferição do desenvolvimento, ele entende que o fenômeno é mais complexo e requer
uma leitura mais aprofundada. É evidente que Sen também trabalha com as variáveis sociais, como a
expectativa de vida e o acesso à educação e à saúde. A prova disso é a sua contribuição para a
construção do conceito de IDH, hoje adotado pelo PNUD e pelo RDH.

Contudo, a sua compreensão parte de um enfoque mais profundo do que a mera discussão sobre o acesso
formal e material aos direitos sociais, uma vez que as questões de gênero e de raça e de participação e
averiguação nos processos e procedimentos de interesse público também são levadas em consideração.
Isso significa que o protagonismo do indivíduo em matéria de exercício da cidadania é um aspecto de
grande relevância [8]. O caráter holístico se revela não apenas pelo grande número de facetas de que se
compõe o conceito de desenvolvimento, mas pela interdependência de cada uma dessas facetas entre si.
Por isso Amartya Sen afirma que “O que as pessoas conseguem realizar é influenciado por
oportunidades econômicas, liberdades políticas, poderes sociais e por condições habilitadoras, como boa
saúde, educação básica e incentivo e aperfeiçoamento de iniciativas” [9].

Enfim, faz-se necessária uma visão holística e multidimensional, que contemple as várias dimensões do
ser humano e do planeta e que contribua para a construção de uma nova racionalidade [10]. O conceito
de justiça ambiental desponta como uma alternativa, ou pelo menos uma complementação, ao debate
sobre desenvolvimento sustentável, pois o viés social não pode ser apartado do ambiental. Não fosse
assim, aliás, o legislador constituinte originário não teria inserido o Capítulo VI, que trata do meio
ambiente, no Título VIII, que trata da ordem social.
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